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MESA DIRETORA & MEMBROS PARLAMENTARES - 20ª LEGISLATURA

Mesa Diretora

• Presidente: Eduardo Botelho (José Eduardo Botelho) -
UNIÃO

• 1° Vice Presidente: Janaina Riva (Janaina Greyce Riva
Fagundes) - MDB

• 2° Vice Presidente: Wilson Santos (Wilson Pereira do San-
tos) - PSD

• 1° Secretário: Max Russi (Max Joel Russi) - PSB
• 2° Secretário: Valdir Barranco (Valdir Mendes Barranco) -

PT
• 3° Secretário: Gilberto Cattani (Gilberto Moacir Cattani) -

PL
• 4° Secretário: Valmir Moretto (Valmir Luiz Moretto) REPU-

BLICANOS
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Membros Parlamentares

• Beto Dois a Um (Alberto Machado) - PSB
• Carlos Avallone (Carlos Avallone Júnior) - PSDB
• Cláudio Ferreira (Cláudio Ferreira de Souza) - PTB
• Diego Guimarães (Diego Arruda Vaz Guimarães) - REPU-

BLICANOS
• Dilmar Dal Bosco - UNIÃO
• Dr. Eugênio (José Eugênio de Paiva) - PSB
• Dr. João (João José de Matos) - MDB
• Elizeu Nascimento (Elizeu Francisco do Nascimento) - PL
• Fabio Tardin "Fabinho" (Fabio José Tardin) - PSB
• Faissal (Faissal Jorge Calil Filho) - CIDADANIA
• Juca do Guaraná (Lídio Barbosa) - MDB
• Júlio Campos (Júlio José de Campos) - UNIÃO
• Lúdio Cabral (Lúdio Frank Mendes Cabral) - PT
• Nininho (Ondanir Bortolini) - PSD
• Paulo Araújo (Paulo Roberto Araújo) - PP
• Sebastião Rezende (Sebastião Machado Rezende) -

UNIÃO
• Thiago Silva (Thiago Alexandre Rodrigues da Silva) - MDB

Membros Parlamentares Suplentes

• Silvano Amaral (Silvano Ferreira do Amaral) - MDB
• Wlad Mesquita (Wladimir de Mesquita Pinto) - REPUBLI-

CANOS
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SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

TERMO DE POSSE

Termo de Posse da Excelentíssima Senhora Sandy de Paula Alves Mainardes no cargo de Deputada Estadual da
Vigésima Legislatura.

Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, em Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, no Ple-
nário das Deliberações Deputado Renê Barbour da Assembleia Legislativa, na 6ª Sessão Plenária Ordinária da 2ª Sessão
Legislativa da 20ª Legislatura, em razão de vaga havida com a licença do Deputado Júlio Campos para tratar de assuntos
de interesse particular, nos termos do art. 32, inciso II, da Constituição Estadual c/c art. 52, VI, do Regimento Interno, e da
Resolução nº 9.058, de 2024, foi convocada para prestar compromisso e tomar posse na Vigésima Legislatura, como de-
termina o art. 46 do Regimento Interno, a Senhora Sandy de Paula Alves Mainardes, diplomada quarta suplente de Depu-
tado Estadual pelo Partido União Brasil, conforme Ata Geral da Eleição de 2022, do Tribunal Regional Eleitoral - TRE/MT.
Abertos os trabalhos, sob a Presidência da Deputada Janaina Riva, foi solicitada à empossada a entrega dos documentos
exigidos por lei. Sua Senhoria entregou sua Declaração de Bens e o Diploma expedido pelo Tribunal Regional Eleitoral.
Cumpridas as formalidades legais, a Presidente convidou a empossada para, de pé, com a mão direita espalmada sobre
o coração, em conformidade com o art. 9º do Regimento Interno, proferir o seguinte juramento: “Prometo desempenhar
fiel e lealmente o mandato que me foi outorgado pelo povo mato-grossense, guardar a Constituição Federal e a Estadual
e servir a minha Pátria, promovendo o bem geral do Estado de Mato Grosso”. Ato contínuo, a Presidente declarou em-
possada no cargo de Deputada Estadual a Senhora Sandy de Paula Alves Mainardes, que recebeu os cumprimentos da
Presidente, dos Senhores Deputados presentes e convidados. Em cumprimento ao que determina o Regimento Interno,
foi lavrado o presente termo de posse, que será assinado pela Mesa Diretora e pela Deputada empossada.

as) Presidente ad hoc - Deputada Janaína Riva

as) 1º Secretário ad hoc - Deputado Dilmar Dal Bosco

as) 2º Secretário ad hoc - Deputado Carlos Avallone

Empossada: as) Sandy de Paula Alves Mainardes (União Brasil)

TERMO DE POSSE

Termo de Posse do Excelentíssimo Senhor Claúdio Muhammad Jaber no cargo de Deputado Estadual da Vigési-
ma Legislatura.

Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, em Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, no Ple-
nário das Deliberações Deputado Renê Barbour da Assembleia Legislativa, na 6ª Sessão Plenária Ordinária da 2ª Sessão
Legislativa da 20ª Legislatura, em razão de vaga havida com a licença do Deputado Cláudio Ferreira, nos termos do art.
32, inciso II, da Constituição Estadual c/c art. 52, VI, do Regimento Interno, e da Resolução nº 9.100, de 2024, foi convo-
cado para prestar compromisso e tomar posse na Vigésima Legislatura, como determina o art. 46 do Regimento Interno,
o Senhor Claúdio Muhammad Jaber, diplomado terceiro suplente de Deputado Estadual pelo Partido Trabalhista Brasilei-
ro, conforme Ata Geral da Eleição de 2022, do Tribunal Regional Eleitoral - TRE/MT. Abertos os trabalhos, foi solicitada
ao empossado a entrega dos documentos exigidos por lei. Sua Senhoria entregou sua Declaração de Bens e o Diploma
expedido pelo Tribunal Regional Eleitoral. Cumpridas as formalidades legais, a Presidência convidou o empossado para,
de pé, com a mão direita espalmada sobre o coração, em conformidade com o art. 9º do Regimento Interno, proferir o
seguinte juramento: “Prometo desempenhar fiel e lealmente o mandato que me foi outorgado pelo povo mato-grossense,
guardar a Constituição Federal e a Estadual e servir a minha Pátria, promovendo o bem geral do Estado de Mato Grosso”.
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Ato contínuo, a Presidência declarou empossado no cargo de Deputado Estadual o Senhor Claúdio Muhammad Jaber,
que recebeu os cumprimentos da Presidência, dos Senhores Deputados presentes e convidados. Em cumprimento ao
que determina o Regimento Interno, foi lavrado o presente termo de posse, que será assinado pela Mesa Diretora e pelo
Deputado empossado.

as) Presidente - Deputado Eduardo Botelho

as) 1º Secretária - Deputada Janaína Riva

as) 2º Secretário - Deputado Paulo Araújo

Empossado: as) Claúdio Muhammad Jaber (Partido Trabalhista Brasileiro)

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRATOS

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 026/2021/SCCC/ALMT

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito das disposições da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações que efetuou o seguinte Termo Aditivo:

Espécie: Termo Aditivo ao Contrato nº 026/2021/SCCC/ALMT

Contratada: Brasil One Serviços de Tecnologia da Informação Ltda

Objeto: Terceiro termo aditivo de prorrogação de prazo e execução da manutenção e sustentação de software, incluindo
suporte técnico, atualização de sistema e evolução de ambiente computacional.

Valor: R$ 662.400,00 (seiscentos e sessenta e dois mil e quatrocentos reais).

Vigência: 30/03/2024 a 30/03/2025

Assinatura: Mesa Diretora – 07/03/2024

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Max Russi

EXTRATO DO CONTRATO N° 009/2024/SCCC/ALMT

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito da Lei nº 8.666/93 e suas alterações que
efetuou a seguinte contratação:

Espécie: Contrato nº 009/2024/SCCC/ALMT

Contratada: R.M DOS REIS COMERCIAL

Objeto: Fornecimento de Materiais de Papelaria e Escritório, em Atendimento às demandas da Assembleia Legislativa do
Estado de Mato Grosso.

Valor: R$ 401.693,78 (quatrocentos e um mil, seiscentos e noventa e três reais e setenta e oito centavos).

Vigência: 07/03/2024 a 07/03/2025

Assinatura: Mesa Diretora - 07/03/2024

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Max Russi
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2024/
ALMT

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito das disposições do artigo 31 e 32 da Lei nº.
13.019/2014 e suas alterações que efetuou a seguinte Inexigibilidade:

Homologação e Ratificação: Homologa e Ratifica o Processo de Inexigibilidade de Chamamento Público nº. 002/2024/
ALMT, para a promoção de ações que visem a conscientização sobre a igualdade de gênero, visando a redução de índi-
ces de violência doméstica contra a mulher, para a comunidade escolar e familiares, servidores do Poder Legislativo do
Estado de Mato Grosso, bem como toda a sociedade mato-grossense.

Valor: R$ 2.967.004,00 (dois milhões e novecentos e sessenta e sete mil e quatro reais).

Partícipes: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso (ALMT) e Associação Mato-grossense de Cultura (AMC)

Assinatura: Mesa Diretora – 07/03/2024

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Max Russi

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2024/ALMT

1. Fundamentação Legal
Trata-se de parecer técnico de análise de proposta de formalização de Termo de Fomento com a ALMT, através de
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO apresentada pela AMC – Associação Mato-grossense de Cultura,
para execução do Projeto “ELAS” Todos por ELAS na Conscientização e no Combate à Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher, para a realização da parceria de interesse público e recíproco que envolve a transferência de valores
para promoção do projeto cujo objeto é “a implementação de ações sobre a igualdade de gênero e as boas práticas
para se combater e prevenir a violência doméstica e sexista contra a mulher, bem como informar, conscientizar e no-
mear às violências como uma das formas de auxiliar as mulheres a identificarem situações de violência ou relação
abusiva; e aos homens, para refletir sobre padrões de comportamento e falas que são reproduzidas e entendidas co-
mo ações ‘normais’ nos relacionamentos.”
Foram analisados os seguintes documentos:
a) Plano de Trabalho; b) Estatuto da Associação; c) Inscrição no CNPJ; d) Ata de nomeação dos dirigentes; e) Com-
provantes de regularidade fiscal; f) Atestados de capacidade técnica g) Certidões negativas h) Documentos do repre-
sentante legal
Com base nos itens acima e considerando a competência estabelecida na Lei 13.019/2019 ao órgão técnico para emi-
tir o referido parecer pronunciando-se quanto ao elencado no Art. 35, inciso V, destacando o que segue:
É inegável que fica evidente que toda parceria a ser realizada pelas instituições públicas, seja a proposta de iniciativa
própria ou propostas oriundas das OSCs, sejam precedidas de chamamento público, contudo há algumas exceções
previstas nesta lei, sendo elas:
Recursos provenientes de emendas parlamentares, nos termos do art. 29, da Lei 13.019/2014;
Dispensa de chamamento público, nos termos do art. 30, da Lei 13.019/2014;
Inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 31, da Lei 13.019/2014;
Caso a administração pública opine pela dispensa ou a inexigibilidade do chamamento público deverá ser devidamen-
te justificado conforme estabelecidos pelo Art. 32 da Lei 13.019/2014, “Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a au-
sência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público.”
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A presente inexigibilidade de chamamento público é realizada com fundamento no Decreto 14.494/2016 que regula-
menta a Lei 13.019/2015 em seu art. 10, § 4º define:
“O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 30 e
31 da Lei federal nº 13.019 de 2014, mediante decisão fundamentada pelo dirigente máximo do órgão ou da entidade
da Administração Pública Estadual, nos termos do art. 32 da referida lei”.
Art. 31 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014:
“Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente pude-
rem ser atingidas por uma entidade específica.”
Trata-se de solicitação formulada pela AMC – Associação Mato-grossense de Cultura solicitando a formalização de
Termo de Fomento com a ALMT, através de INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para execução do Pro-
jeto “ELAS” Todos por ELAS na Conscientização e no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.”.
Nos termos do Plano de Trabalho, o objeto da parceria consiste na realização de 15 ações visando à conscientização
e combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, tais como:
1. Realização de um seminário de abertura presencial para servidores públicos da ALMT, bem como para demais ser-
vidores públicos sobre ações de enfrentamento à violência contra a mulher.
2. Realização de série especial televisiva com 30 programas, com duração aproximada de vinte minutos; para maximi-
zar o alcance das ações, no formato de discussão aberta, com convidados especiais para corroborar com as ações de
apoio à mulher e contra a violência.
3. Criação de plataforma onde serão postados todos os conteúdos produzidos pelo projeto ELAS;
4. Criação de redes sociais diversas;
5. Realização de 05 fóruns online com temática sobre a conscientização das diversas formas de violência contra a mu-
lher e formas de enfrentamento que contarão em cada evento com a participação de profissionais especialistas;
6. Capacitação das equipes pedagógicas e demais trabalhadores da área da educação, através de 06 fóruns em ambi-
ente virtual;
7. Pró-vida, 05 ações de orientação comunitária na prevenção de violência contra mulher, propõe-se atividades de ori-
entação, através de uma psicóloga visando alcance comunitário, que consistirá como mecanismo integrador e difusor
das ações destinadas ao combate à violência contra Mulher.
8. Ação de acolhimento “Jardim das Emoções”, 05 encontros online onde as mulheres passarão por etapas de acolhi-
mentos, valorização e empoderamento.
9. Concurso de redação com alunos da rede estadual de ensino, com a construção de Ementa a ser encaminhado às
escolas, a fim de metodizar a aplicação do projeto proposto. Sendo que os ganhadores de cada categoria serão premi-
ados.
10. Agentes da Paz – Capacitação através de material escrito para que os estudantes possam identificar alunas víti-
mas de violência e como agir.
11. Cartilhas ELA; elaboração de quatro cartilhas, sendo uma para o ensino básico, uma para o ensino fundamental, e
uma para o ensino médio e uma para o ensino superior e para a sociedade em geral, todas com linguagem correspon-
dente. Com o objetivo de divulgar e sistematizar as informações sobre violência contra a mulher e a Lei Maria da Pe-
nha, será elaborada por alunos de graduação em psicologia, supervisionados por Supervisores de Estágio, cartilha so-
bre o tema. Pretende-se disponibilizar esse material para comunidades, escolas e demais espaços, com o propósito de
oportunizar o acesso à informação como estratégia fundamental para o combate à violência contra a mulher.
12. Campanhas de conscientização on-line (10 vídeos curtos) gravados em linguagem compatível com diversos públi-
cos contra atos de agressão; discriminação, humilhação, intimidação, constrangimento, bullying contra mulheres.
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13. 10 lives interativas para os alunos da rede estadual, com convidados especialistas no assunto e com a participação
dos alunos por meio de chat, com a proposta de leitura adicional de material complementar.
Os eventos objeto do presente termo de fomento, ocorrerão em todos os municípios do estado, sendo disponibilizados
a todas as escolas, visando atingir mais de 1 milhão de pessoas.
Na proposta apresentada destaca-se a informação que o referido projeto foi idealizado pela AMC – Associação Mato-
grossense de Cultura, portanto se trata de um programa singular, sendo o único instituto com esse trabalho em anda-
mento, e que possui um contrato de exclusividade com um profissional da área jurídica cuja atuação é de notório saber
na sua especialidade, que possui reconhecimento a nível nacional decorrente de mais de uma década de serviços
prestados de maneira categórica e eficaz, qual seja Dr. JAMILSON HADDAD CAMPOS, Juiz de Direito; Mestre pela
UERJ – Universidade Estadual do Rio de Janeiro; Mediador Judicial; Curso de extensão na Itália pela UNIfCRI das Na-
ções Unidas em Human Rights and Correctional Systens (direitos humanos e sistema correicional); Pioneiro em Mato
Grosso na implantação de exercícios sistêmicos e círculos de contração de paz com mulheres vítimas de violência do-
méstica, bem como de grupos reflexivos para os para os homens nas varas de violência doméstica.
Outrossim, a mencionada associação já desenvolveu o planejamento, o projeto, o diagnóstico operacional, o plano de
trabalho e o cronograma de execução, o que tornaria inviável a competição e o chamamento público para o objeto em
análise, dado a todo esse trabalho apresentado.
A proposta apresentada é de grande relevância para a prevenção e combate à violência doméstica e familiar contra a
mulher pois irá implementar ações de conscientização e isso vem ao encontro de legislação instituída pela ALMT, que
consiste em ações educativas voltadas ao público escolar, contemplando prioritariamente alunos do ensino médio das
unidades da rede pública estadual e privada, além das faculdades e universidades, cujos propósitos são de contribuir
para o conhecimento da comunidade escolar acerca da Lei Maria da Penha; impulsionar as reflexões sobre o combate
à violência contra a mulher; e conscientizar adolescentes, jovens e adultos, estudantes e professores que compõem a
comunidade escolar, da importância do respeito aos Direitos Humanos, notadamente os que refletem a promoção da
igualdade de gênero, prevenindo e evitando, dessa forma, as práticas de violência contra a mulher.
Lei nº 10.792, de 28 de dezembro de 2018.
Institui o Programa Maria da Penha Vai à Escola, visando sensibilizar o público escolar sobre a violência doméstica e
familiar contra a mulher e divulgar a Lei Maria da Penha.
Não bastasse isso, tal proposta também corrobora com o Protocolo de Intenções celebrado entre o Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso, a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, A Defensoria Pública do Estado de
Mato Grosso, a Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Mato Grosso, a Associação Mato-grossense de Municípios
– AMM, a União das Câmaras Municipais de Mato Grosso – UCMMAT e a Associação para Desenvolvimento Social
dos Municípios de Mato Grosso – APDM, assinado em 21 de agosto de 2019 e que ainda se encontra vigente, confor-
me abaixo descrito:
Protocolo de Intenções nº 01/2019
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O presente Protocolo de Intenções tem por objetivo firmar o compromisso entre os parceiros com vista à implemen-
tação de políticas públicas de prevenção e atendimento às vítimas de violência e familiar contra a mulher, bem como a
implementação de Rede de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar nos municípios partícipes,
nos termos do artigo 8º, inciso I, da Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha.
Tal fato impossibilita a concorrência para tal objeto, de consequência, inexigível o Chamamento Público ante a de-
monstrada exclusividade da proponente para realizar o mencionado evento.
Em relação a razoabilidade do valor da parceria proposta decorrente da inexigibilidade de chamamento público, esta
poderá ser aferida por comparação dos preços praticados pela administração pública, pelo que é possível demonstrar
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a adequação dos preços praticados e a vantagem da parceria quanto aos preços propostos, através dos orçamentos
juntados aos autos.
Desta forma, os valores constantes dos orçamentos juntados demonstram de pronto a razoabilidade do preço.
Note-se que o evento será realizado em 141 municípios do estado, sendo disponibilizado para todas as escolas, uni-
versidades e faculdades, bem como para comunidade mato-grossense em geral, com inúmeras ações, razão pela qual
justifica o valor.
No que tange ao Plano de Trabalho, verifica-se que atende à todas as exigências e requisitos estabelecidos pela legis-
lação vigente, estando em conformidade para a execução do objeto, bem como apresentação do cronograma do Pro-
jeto.
Considerando o atendimento das condições estabelecidas nos normativos supramencionados, a presente manifesta-
ção técnica é favorável a Inexigibilidade da realização de Chamamento Público considerando o explanado em linhas
pretéritas, que no presente caso se harmoniza com a hipótese de inexigibilidade de Chamamento Público previsto no
art. 31 da Lei 13.019/2014 e art. 10, § 4º do Decreto 14.494/2016, em razão da inviabilidade de competição entre as
Organizações da Sociedade Civil, bem como tendo em vista a configuração da oportunidade e conveniência da admi-
nistração em estabelecer a parceria. É o parecer.
Cuiabá/MT, 23 de janeiro de 2024.
Jacqueline Cândido de Souza
Assessor Jurídico de Gabinete – Mat. 46.366

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2024/
ALMT

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito das disposições do artigo 31 e 32 da Lei nº.
13.019/2014 e suas alterações que efetuou a seguinte Inexigibilidade:

Homologação e Ratificação: Homologa e Ratifica o Processo de Inexigibilidade de Chamamento Público nº. 001/2024/
ALMT, para a promoção de ações que visem o enfrentamento ao racismo, através de realização de ações educativas que
promovam a valorização da cultura afro-brasileira e promoção de fóruns de discussões sobre o enfrentamento ao racismo
mediados por uma personalidade de notório saber, com a disponibilização de todo o material produzido pela Plataforma
A Beleza das Cores.

Valor: R$ 2.991.000,00 (dois milhões e novecentos e noventa e um mil reais).

Partícipes: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso (ALMT) e Associação Mato-grossense de Cultura (AMC)

Assinatura: Mesa Diretora – 07/03/2024

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Max Russi

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2024/ALMT

1. Fundamentação Legal

Trata-se de parecer técnico de análise de proposta de formalização de Termo de Fomento com a ALMT, através de INE-
XIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO apresentada pela AMC – Associação Mato-grossense de Cultura, para exe-
cução do Projeto A Beleza das Cores – A Educação no Combate ao Racismo, para a realização da parceria de interesse
público e recíproco que envolve a transferência de valores para promoção do projeto cujo objeto é “o enfrentamento ao
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racismo através de realização de ações educativas que promovam a valorização da cultura afro-brasileira e promoção de
fóruns de discussões de sobre o enfrentamento ao racismo mediados por uma personalidade de notório saber, bem como
a disponibilização de todo material produzido na Plataforma A Beleza das Cores.”

Foram analisados os seguintes documentos:

a) Plano de Trabalho;

b) Estatuto da Associação;

c) Inscrição no CNPJ;

d) Ata de nomeação dos dirigentes;

e) Comprovantes de regularidade fiscal;

f) Atestados de capacidade técnica

g) Certidões negativas

h) Documentos do representante legal

Com base nos itens acima e considerando a competência estabelecida na Lei 13.019/2019 ao órgão técnico para emitir o
referido parecer pronunciando-se quanto ao elencado no Art. 35, inciso V, destacando o que segue:

É inegável que fica evidente que toda parceria a ser realizada pelas instituições públicas, seja a proposta de iniciativa pró-
pria ou propostas oriundas das OSCs, sejam precedidas de chamamento público, contudo há algumas exceções previstas
nesta lei, sendo elas:

Recursos provenientes de emendas parlamentares, nos termos do art. 29, da Lei 13.019/2014;

Dispensa de chamamento público, nos termos do art. 30, da Lei 13.019/2014;

Inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 31, da Lei 13.019/2014;

Caso a administração pública opine pela dispensa ou a inexigibilidade do chamamento público deverá ser devidamente
justificado conforme estabelecidos pelo Art. 32 da Lei 13.019/2014, “Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência
de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público.”

A presente inexigibilidade de chamamento público é realizada com fundamento no Decreto 14.494/2016 que regulamenta
a Lei 13.019/2015 em seu art. 10, § 4º define:

“O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 30 e 31
da Lei federal nº 13.019 de 2014, mediante decisão fundamentada pelo dirigente máximo do órgão ou da entidade da
Administração Pública Estadual, nos termos do art. 32 da referida lei”.

Art. 31 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014:

“Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser
atingidas por uma entidade específica.”

Na proposta apresentada destaca-se a informação que o referido projeto foi idealizado pela AMC – Associação Mato-
grossense de Cultura, que é detentora dos diretos da Plataforma A Beleza das Cores, e que além do protagonismo sobre
a criação e gestão do projeto, propõe o desenvolvimento de ações exclusivas que serão inseridas na referida plataforma,
além de fóruns online que serão mediados por uma personalidade de notório saber na sua especialidade e possui reco-
nhecimento a nível nacional, e que possui um contrato de exclusividade como mediadora dos fóruns online na Plataforma
A Beleza das Cores.
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Trata-se de Carlos Alberto Caetano, doutor na área de Políticas Educacionais da Diversidade pela UFMT. Atua como ati-
vista nas lutas sociais a mais de 35 anos, tendo iniciado como educador de Rua pelo Movimento Nacional de Meninos e
Meninas de Mato Grosso. Sempre presente nas lutas contra o Racismo, atuou no grupo de União e Consciência Negra-
GRUCON-MT. Professor Doutor Carlos Alberto Caetano, encontrou na área acadêmica uma forma de levantar a ban-
deira da Igualdade Racial, buscou desde os primórdios de sua vida de letramento, caminhos que o levassem à esfera
das ações, para que através de seu legado alcançasse inúmeras vidas; esta trajetória repleta de lutas o levou a ser hoje
figura de notório saber e nome de referência no estado de Mato Grosso quanto às temáticas de Igualdade Racial. Os
meandros de sua trajetória o levaram a ser hoje o Presidente do Conselho Estadual de Promoção e Igualdade Racial de
Mato Grosso-CEPIR-MT , período (2021- 2023); Presidente do Conselho Estadual de Educação-CEE-MT ( 2015-2017);
atuou como Coord. Comissão Permanente de Educação em Direitos Humanos do CEE-MT de (2013-2019) ; Coordenou
a Comissão de Ensino Superior da Câmara de Ensino Profissional e Superior - CEPS / CEE-MT período (2015-2020); foi
membro da Comissão de Educação Permanente EJA / CEE-MT; Professor titular de sociologia da do Sistema Estadual de
Ensino do Estado de Mato Grosso (2007-dias atuais); Diretor e fundador da E.E. Dante Martins de Oliveira, nomeado pelo
Decreto 193/2012 / GS / SEDUC / MT, período (2012-2013), na cidade de Várzea Grande -MT; Coordenador e Fundador
do Instituto de Estudos e Pesquisas da Formação Sócio-Político-Econômico-Cultural de Mato Grosso-IFEP-MT, período
(2007-2023); Coordenador do Projovem Urbano do Município de Várzea Grande / Secretaria de Promoção e Assistên-
cia Social de Várzea Grande -MT (2010-2012); Formador de educadores do Programa Projovem Urbano pela UNISELVA
(2010-2013). Orientador pedagógico da Universidade Aberta do Brasil para o período Cuiabá-UAB-Cuiabá (2017-2021).

Dentre outras inúmeras ações, também publicou trabalhos de grande valia social, como os livros; Direitos Humanos e Di-
versidade Racial, 1998. Desigualdades Raciais na Educação Brasileira, 2018. Estudos sobre a Implantação do Ciclo de
Formação humana no sistema de ensino de Mato Grosso, 2016. Práticas Formativas Populares, 1997 e SOS RACISMO,
2003. O levantar deste estandarte em busca de dias melhores para todos não é um caminho sem pedras e dificuldades,
contudo felizmente a sociedade mato-grossense tem reconhecido sua jornada e lhe concedeu inúmeros prêmios, como;
em 2021, com a Moção de Aplausos, Assembleia Legislativa de Mato Grosso, em 2019 Moção de Aplausos na Câmara
Municipal de Cuiabá, em 2019 Certificado, UNEGRO- PANTANAL-MT, em 2017 Diploma Medalha Mérito de Ensino Poli-
cial Militar, Quartel da APMCV -Academia de Policia Militar Costa Verde, em 2016 Certificado - Pelos Relevantes serviços
prestados ao Movimento Negro de Mato Grosso, UNEGRO PANTANAL, em 2016 Homenagem por ter contribuído na for-
mação dos praças da Policia Militar na Escola Superior de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (ESFAP), Assembleia
Legislativa, em 2016 Moção de aplausos e Reconhecimento, Pérola Negra do Quariterê, em 2015 Moção de Aplausos,
Câmara Municipal de Cuiabá, em 2014 Moção de Aplausos, Câmara Municipal de Cuiabá, em 2013 Moção de Congra-
tulação, Assembleia Legislativa de Mato Grosso, em 2013 troféu por serviços prestação na área da Igualdade racial de
Mato Grosso, Grupo de União e Consciência Negra -MT, em 2008 Cidadão Livramentense, Câmara Municipal de Nos-
sa Senhora do Livramento, em 2002 Placa reconhecimento da Comunidade Quilombola Mata Cavalo, Associação dos
Quilombos de Mata Cavalo, em 2002 Moção de Homenagem, Assembleia legislativa de Mato Grosso e ainda em 2001
Moção de reconhecimento e placa "luta Contra o racismo", Assembleia legislativa de Mato Grosso. Como o supracitado,
o Professor Dr. Carlos Alberto Caetano há muito participa ativamente desta temática, nesse sentido, ainda há um longo
caminho a ser trilhado, para que a bandeira da igualdade racial possa continuar tremulando, por tal juntou-se ao Projeto
“Beleza das Cores”, para que Mato Grosso se consolide como exemplo de Igualdade, Fraternidade, Respeito a todos, na
luta justa pelo combate ao Racismo.

Não bastasse isso, Carlos Alberto Caetano é Mato-grossense, atuante na defesa de igualdade racial, é presidente do
Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial de Mato Grosso, possui um contrato de exclusividade com a AMC
- Associação Mato-grossense de Cultura, como coordenador do Projeto A Beleza das Cores. Projeto que possui grande
relevância no combate a todas as formas de racismo, inclusive a institucional, onde a ALMT é convidada a se unir com o
terceiro setor com um único objetivo, a promoção da igualdade racial.
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Outrossim resta demonstrada a singularidade do objeto, em razão da AMC – Associação Mato-grossense de Cultura ser
a idealizadora e gestora do projeto, ser detentora dos direitos da plataforma A Beleza das Cores, bem como ter formatado
todas as ações do projeto, aliado ao fato de ter um contrato de exclusividade na execução do serviço com uma persona-
lidade de notório saber, que atua no combate ao racismo com ações em todo o território nacional, fato que impossibilita
a concorrência para tal objeto, de consequência, inexigível o Chamamento Público ante a demonstrada exclusividade da
proponente para realizar o mencionado evento.

Ademais, a referida associação já desenvolveu o planejamento, o projeto, o diagnóstico operacional, o plano de trabalho
e os cronogramas de execução, o que o tornaria inviável a competição e o chamamento público para o objeto em análise
dado a todo esse trabalho apresentado.

No que tange ao Plano de Trabalho, verifica-se que atende à todas as exigências e requisitos estabelecidos pela legisla-
ção vigente, estando em conformidade para a execução do objeto, bem como apresentação do cronograma do Projeto.

Destaca-se também que os objetivos propostos nesta parceria são de interesse recíproco com o poder público, pois além
de diversas leis esparsas, está em trâmite um Protocolo Antirracista com parecer favorável, conforme abaixo citados:

Assim, cabe aos poderes constituídos abraçar programas que ofertem não somente a população alvo desse nefasto pre-
conceito, como a sociedade em geral.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece nos artigos 2º dispõe:

Art 2º - Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem na-
cional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada
no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território
independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.

A convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, instituída pelo Decreto nº
65.810, de dezembro de 1969, em seu artigo 1º traz uma definição sobre o que é “discriminação racial”. Vejamos:

Art. I - Nesta Convenção, a expressão “discriminação racial” significará qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferên-
cia baseadas em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir
o reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano, (em igualdade de condição), de direitos humanos e liberdades
fundamentais no domínio político econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio de vida pública.

Além disso, a Convenção também dispõe sobre uma série de medidas para combate e eliminação da discriminação racial
através de políticas nacionais e locais para garantir a todos os mesmos direitos.

Artigo II

1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriados e
sem tardar uma política de eliminação da discriminação racial em todas as suas formas e de promoção de entendimento
entre todas as raças e para esse fim:

a) Cada Estado Parte compromete-se a efetuar nenhum ato ou prática de discriminação racial contra pessoas, grupos
de pessoas ou instituições e fazer com que todas as autoridades públicas nacionais ou locais, se conformem com esta
obrigação;

b) Cada Estado Parte compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar a discriminação racial praticada por uma pes-
soa ou uma organização qualquer;

c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a fim de rever as políticas governamentais nacionais e locais
e para modificar, ab-rogar ou anular qualquer disposição regulamentar que tenha como objetivo criar a discriminação ou
perpetrá-la onde já existir;
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d) Cada Estado Parte deverá, por todos os meios apropriados, inclusive, se as circunstâncias o exigirem, as medidas le-
gislativas, proibir e por fim, a discriminação racial praticadas por pessoa, por grupo ou das organizações;

e) Cada Estado Parte compromete-se a favorecer, quando for o caso, as organizações e movimentos multirraciais e outros
meios próprios a eliminar as barreiras entre as raças e a desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial.

2) Os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, as medi-
das especiais e concretas para assegurar como convier o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de
indivíduos pertencentes a estes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos
direitos do homem e das liberdades fundamentais.

(...)

Ademais, o Estatuto da Igualdade Racial instituído pela Lei nº 12.288 de 20 de julho de 2010, em seu artigo 1º visa “ga-
rantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e
difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica.”

Dispõe ainda em seu artigo

Art. 4º - A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política
e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de: I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento
econômico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação das desigualdades
étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em
todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade ét-
nica nas esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de
oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de incentivos e critérios de
condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante
à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de massa, financia-
mentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros.

Promover ações que fortalecerão uma postura contra o racismo, através de conscientização por campanhas, documentá-
rios, palestras, fóruns, divulgação da história e cultura étnico-racial irá contribuir para erradicar práticas racistas.

Por estas razões, o Projeto A Beleza das Cores – A Educação no Combate ao Racismo é de suma importância, principal-
mente com Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso levando essa bandeira, para amparar essa população que
em virtude de sua descendência étnica, sofreram e ainda sofrem com a discriminação e o preconceito racial no Estado de
Mato Grosso.

Trata-se de um problema tão grave e tão arraigado na sociedade brasileira que a Assembleia Legislativa do Estado de
Mato Grosso tem empreendido esforços para combater toda forma de racismo, conforme legislação abaixo citadas:

√ LEI Nº 11.972, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022 - DO 19.12.22

Cria o Sistema Estadual de Promoção da Igualdade Racial do Estado de Mato Grosso - SEPIR/MT e dá outras providên-
cias
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√ LEI Nº 8.947, DE 29 DE JULHO DE 2008 - D.O. 29.07.08.

Institui a Semana de Luta Contra Preconceitos de qualquer tipo ou natureza, no âmbito do Estado de Mato Grosso, na
forma que menciona.

√ LEI N° 7.816, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2002

Dispõe sobre o Conselho Estadual dos Direitos do Negro – CEDN

√ LEI Nº 8.674, DE 06 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre modificações na Lei nº 7.816, de 09 de dezembro de 2002, que criou o Conselho Estadual de Direitos do
Negro.

√ LEI Nº 10.788, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 - DO 28.12.18.

Dispõe sobre a instituição da Campanha Aluno Consciente no âmbito da rede estadual de ensino.

√ LEI Nº 10.308, DE 09 DE SETEMBRO DE 2015.

Institui a obrigatoriedade de inclusão do conteúdo programático de História, Geografia e Cultura Afro-Brasileira nos currí-
culos educacionais escolares de Ensino Fundamental, do 5º ao 9º anos, e do Ensino Médio no Estado de Mato Grosso.

√ LEI Nº 7.932, DE 15 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre a oficialização do Hino à Negritude no Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

Ademais, está em trâmite na ALMT o Projeto de Lei nº 1332/2023, que já possui parecer favorável, que institui o “Protocolo
Antirracista”, o qual determina aos estabelecimentos de grande circulação de pessoas para que implementem medidas de
prevenção, conscientização e acolhimento de vítimas em situação de racismo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 da Constituição
Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º. Esta Lei obriga que estabelecimentos de grande circulação de pessoas, implementem medidas de prevenção,
conscientização e acolhimento às pessoas negras em situação de risco ou violência racial nas suas dependências, no
âmbito do Estado de Mato Grosso.

§1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se estabelecimentos de grande circulação de pessoas os supermercados, hi-
permercados, shoppings centers, lojas, big lojas, universidades, órgãos públicos, restaurantes, casas de shows, baladas,
bares, teatros e demais estabelecimentos de lazer ou semelhantes, com 10 funcionários ou mais.

§2º Considera-se situação de risco ou violência racista aquela pessoa que alegue ter sido constrangida e vítima, na ten-
tativa ou outra forma de coação, com finalidade objetiva e subjetiva, o preconceito racial.

§3º Considera-se prevenção e conscientização as atividades em que o coletivo dos funcionários sejam orientados em
treinamentos acerca do letramento racial e racismo estrutural, com situações e exemplos práticos, especialmente para os
seguranças, vendedores e fiscais de tais estabelecimentos.

Em relação a razoabilidade do valor da parceria proposta decorrente da inexigibilidade de chamamento público, esta po-
derá ser aferida por comparação dos preços praticados pela administração pública, pelo que é possível demonstrar a ade-
quação dos preços praticados e a vantagem da parceria quanto aos preços propostos, através dos orçamentos juntados
aos autos.

Desta forma, os valores constantes dos orçamentos juntados demonstram de pronto a razoabilidade do preço.

Note-se que a estimativa de abrangência é de mais de 1 milhão de pessoas de forma direta, através da plataforma, para
toda comunidade escolar, bem como para os servidores públicos, dos 141 municípios do Estado de Mato Grosso, visto
através de inúmeras ações, razão pela qual justifica o valor um evento dessa envergadura.
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Considerando o atendimento das condições estabelecidas nos normativos supramencionados, a presente manifestação
técnica é favorável a Inexigibilidade da realização de Chamamento Público considerando o explanado em linhas pretéritas,
que no presente caso se harmoniza com a hipótese de inexigibilidade de Chamamento Público previsto no art. 31 da Lei
13.019/2014 e art. 10, § 4º do Decreto 14.494/2016, em razão da inviabilidade de competição entre as Organizações da
Sociedade Civil, bem como tendo em vista a configuração da oportunidade e conveniência da administração em estabe-
lecer a parceria. É o parecer.

Cuiabá/MT, 23 de janeiro de 2024.

Jacqueline Cândido de Souza

Assessor Jurídico de Gabinete – Mat. 46.366

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito das disposições do Artigo 74, III, da Lei n.
º 14.133/2021 suas alterações que efetuou a seguinte Inexigibilidade Licitação:

Objeto:

EVENTO: Seminário de sensibilização aos agentes públicos responsáveis pela elaboração e execução
das políticas de combate aos crimes de violência de gênero tem por objeto sensibilizar os agentes públi-
cos responsáveis pela elaboração e execução das políticas públicas que busquem combater os crimes
de violência doméstica e familiar contra mulheres.

Empresa: Academia Brasileira de Formação e Pesquisa ABFP LTDA

CNPJ: 04.808.302/0001-41

Autorização:
Processo n° 2023.8666.8598-3 – Parecer Jurídico n° 075/2024
Item: 01 – Tipo: Serviço Qtd: 500 – Valor Unitário: 970,76

Ratificação: Mesa Diretora 07/03/2024

Dep. Eduardo Botelho Dep. Max Russi

Presidente 1º Secretário

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2024

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 017/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de consumo (água mineral, gás de cozinha, co-
pos descartáveis, café, chá, açúcar e outros itens auxiliares) para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado
de Mato Grosso. Do Valor: Conforme tabela abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$
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Grupo 04

11 1407 1,80

12 15750 3,50

13 1407 5,88

14 375 6,19

Grupo 09

25 125 45,69

26 100 37,42

ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

MARIA JOSE DOS REIS NETO LTDA CNPJ: 10.226.940/0001-57

27 100 4,20

Cuiabá-MT 07/03/2024.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2024

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 017/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de consumo (água mineral, gás de cozinha, co-
pos descartáveis, café, chá, açúcar e outros itens auxiliares) para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado
de Mato Grosso. Do Valor: Conforme tabela abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

Grupo 08

23 6250 3,72OLIVIA RIBEIRO DA SILVA NETA CNPJ: 37.334.256/0001-45

24 12500 4,48

Cuiabá-MT 07/03/2024.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023
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Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2024

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 017/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de consumo (água mineral, gás de cozinha, co-
pos descartáveis, café, chá, açúcar e outros itens auxiliares) para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado
de Mato Grosso. Do Valor: Conforme tabela abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE
VALOR UNITÁ-
RIO R$

Grupo 05

15 468 1,93

16 5250 4,07

17 468 5,89

18 125 1,38

Grupo 06

19 9375 6,11

20 938 7,65

Grupo 07

21 3125 7,49

AHS COMERCIO E SERVICOS DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
CNPJ: 37.152.127/0001-36

22 312 7,80

Cuiabá-MT 07/03/2024.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2024

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 017/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de consumo (água mineral, gás de cozinha, co-
pos descartáveis, café, chá, açúcar e outros itens auxiliares) para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado
de Mato Grosso. Do Valor: Conforme tabela abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO
R$
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Grupo 01

1 15510 6,80

2 6750 25,00

3 94 18,60

4 95 20,40

Grupo 02

5 5170 6,80

6 2250 25,00

7 31 18,60

GASOLINI COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ: 03.401.442/
0001-38

8 31 20,40

Cuiabá-MT 07/03/2024.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2024

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 017/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de consumo (água mineral, gás de cozinha, co-
pos descartáveis, café, chá, açúcar e outros itens auxiliares) para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado
de Mato Grosso. Do Valor: Conforme tabela abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

29 20190 11,00
CAFE COLISEU LTDA CNPJ: 42.619.993/0001-24

30 4810 11,00

Cuiabá-MT 07/03/2024.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi
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